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resolve APOSENTAR, Sub judice, LINDALVA LOPES DA SILVA, servi-
dora pública municipal, ocupante do cargo de Agente de Saúde, especiali-
dade Agente Comunitário de Saúde, referência “B4”, matrícula nº 031577, 
CPF: 463.***.***-87, lotada na Fundação Municipal de Saúde - FMS, vo-
luntariamente, de forma especial, nos termos do artigo 40, §4º, inciso III, da 
CF/1988, com redação anterior à EC nº 103/2019, c/c Súmula Vinculante nº 
33 do STF, artigo 57 da Lei Federal nº 8.213/1991 e artigos 1º e 15 da Lei 
Federal nº 10.887/2004. 

DISCRIMINAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DE PROVENTOS MENSAIS

REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO

VENCIMENTO, CONFORME EMENDA CONSTITUCIONAL 
N° 120/2022.

R$ 4.038,21

TOTAL R$ 4.038,21

PROVENTOS DE APOSENTADORIA

VALOR MÉDIO APURADO, CONFORME ART. 1º DA LEI 
FEDERAL Nº 10.887/2004.

R$ 1.957,34

TOTAL DOS PROVENTOS A RECEBER R$ 1.957,34

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete do Presi-
dente do IPMT. JOSÉ JOÃO DE MAGALHÃES BRAGA JÚNIOR, Presi-
dente do IPMT. MARÉ OLIVEIRA DE ALMENDRA FREITAS, Diretora 
de Previdência Social.

ID: 000410404100572025

PORTARIA Nº 204/2025 – IPMT. O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TERESINA, 
Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º e o art. 2º, §§ 
1º ao 4º, todos do Decreto Municipal Nº 23.774, de 10 de Março de 2023; e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 2025.04.13709P e em especial a 
Decisão proferida no Processo Judicial nº 0812996- 50.2024.8.18.0140, re-
solve APOSENTAR, Sub judice, MARGARIDA DAS CHAGAS GOMES 
BRASILEIRO, servidora pública municipal, ocupante do cargo de Agente 
de Saúde, especialidade Agente de Combate a Endemias, referência “B1”, 
matrícula nº 032010, CPF: 095.***.***-72, lotada na Fundação Municipal 
de Saúde - FMS, voluntariamente, por idade e tempo de contribuição, garan-
tida a paridade, nos termos do artigo 9º, § 6º, “I”, “a” e § 7º, “I”, c/c art. 25, 
§ 1º, todos da Lei Complementar Municipal 5.686/2021. 

DISCRIMINAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DE PROVENTOS MENSAIS

VENCIMENTO COM PARIDADE, CONFORME EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 120/2022.

R$ 3.695,53

TOTAL DOS PROVENTOS A RECEBER R$ 3.695,53

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete do Presi-
dente do IPMT. JOSÉ JOÃO DE MAGALHÃES BRAGA JÚNIOR, Presi-
dente do IPMT. MARÉ OLIVEIRA DE ALMENDRA FREITAS, Diretora 
de Previdência Social.

ID: 000410404100582025

PORTARIA Nº 205/2025 – IPMT. O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TERESINA, 
Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º e o art. 2º, 
§§ 1º ao 4º, todos do Decreto Municipal Nº 23.774, de 10 de Março de 2023; 
e tendo em vista o que consta do Processo nº 2025.04.13701P e em especial 
a Decisão proferida no Processo Judicial nº 0820364- 76.2025.8.18.0140, 
resolve APOSENTAR, Sub judice, ANA MARIA SOUSA ARAÚJO, servi-
dora pública municipal, ocupante do cargo de Agente de Saúde, especialida-
de Agente de Comunitário de Saúde, referência “B4”, matrícula nº 031755, 
CPF: 566.***.***-04, lotada na Fundação Municipal de Saúde - FMS, vo-
luntariamente, de forma especial, nos termos do artigo 40, §4º, inciso III, 
da CF/1988, com redação anterior à EC nº 103/2019, c/c, artigo 57 da Lei 
Federal nº 8.213/1991, Súmula Vinculante nº 33 do STF e artigos 1º e 15 da 
Lei Federal nº 10.887/2004. 

DISCRIMINAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DE PROVENTOS MENSAIS

REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO

VENCIMENTOS, CONFORME EMENDA CONSTITUCIONAL 
N° 120/2022.

R$ 4.038,21

TOTAL R$ 4.038,21

PROVENTOS DE APOSENTADORIA

VALOR MÉDIO APURADO, CONFORME ART. 1º DA LEI 
FEDERAL Nº 10.887/2004.

R$ 2.007,32

TOTAL DOS PROVENTOS A RECEBER R$ 2.007,32

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete do Presi-
dente do IPMT. JOSÉ JOÃO DE MAGALHÃES BRAGA JÚNIOR, Presi-
dente do IPMT. MARÉ OLIVEIRA DE ALMENDRA FREITAS, Diretora 
de Previdência Social.

ID: 000410404100592025

ATA DE REUNIÃO DO COMITÊ DE ASSESSORAMENTO DA PRE-
VIDÊNCIA COMPLEMENTAR - CAPC. Aos 26 dias do mês de junho 
de 2025, às 11 horas da manhã reuniu-se em Sessão Ordinária de forma 
presencial o Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar-
-CAPC, composto pelo presidente Flávio Luís Martins Rodrigues e pelos 
membros presentes Marcos de Lima Roitman, Thamires Arrais Amorim e 
Álvaro Ricardo Silva Melo, para tratar dos assuntos constantes das seguin-
tes pautas: 1) Apresentação a todos os membros presentes do relatório de 
acompanhamento do recolhimento da Previdência Complementar atualizado 
de maio/2025; 2) Informar a todos os membros presentes do comitê que, 
conforme consta em informa vo oficial atualizado, a Rentabilidade do plano 
BBPrev nos úl mos 12 meses foi de 7,11%, a Rentabilidade Acumulada no 
ano é de 5,08% e a Rentabilidade para maio/25 foi de 1,28%; 3) Informar a 
todos os membros presentes do comitê que os valores recolhidos pela BB-
Prev acumulados de 2023, 2024 e 2025, somando os entes da Administração 
Direta e Indireta (SEMF, PGM e ARSETE: R$ 1.329.815,38; da CMT (R$ 
198.806,50) e da FMS (R$ 45.818,30 atualizado até fev/25), totalizam R$ 
1.574.440,18; 4); Informar a todos os membros presentes do comitê que o 
seu presidente Flávio Martins após ser indicado em 09/05/25 a compor o 
Conselho Consultivo da BBPrev, participou da sua 9ª reunião trimestral em 
18/06/25 de forma remota. Foram abordados temas diversos como cenários 
econômicos, composição da carteira, rentabilidades e etc; 5) Informar aos 
membros presentes do comitê que em 20/06/25 recebemos da BBPrev, via e-
-mail, a nova documentação para anulação, cancelamento de participantes e 
alteração de alíquota para garantir mais agilidade, segurança e centralização; 
6) Informar aos membros presentes do comitê que em 20/06/25 recebemos o 
convite para um encontro virtual em 27/06/26, às 14h, para a BBPrev Brasil 
apresentar regras, regulamentos, orientações e esclarecimento de dúvidas 
com um especialista da BB Previdência; 7) Informar os membros presentes 
do comitê que a respeito das informações do RPC da FMS seguem em fase 
validação dos arquivos financeiros e preparação dos boletos. Tão logo esteja 
finalizado este comitê será informado. Nada mais havendo a tratar e como 
ninguém mais quis fazer o uso da palavra, deu-se por encerrada a reunião, 
da qual eu, Flávio Luís Martins Rodrigues, lavrei a presente ata que, lida e 
achada conforme, vai por todos assinada. Teresina, 26 de junho de 2025. 
Flávio Luís Martins Rodrigues/ Thamires Arrais Amorim/ Marcos de Lima 
Roitman/ Álvaro Ricardo Silva Melo. 

ID: 000410404100602025

REGIMENTO INTERNO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TERESINA – IPMT. Diretoria 
Executiva Presidente: José João de Magalhães Braga Júnior; Diretor Admi-
nistrativo e Financeiro: Márcia Fernanda de Sena Muniz; Diretor de Previ-
dência Social: Maré Oliveira de Almendra Freitas; Diretor de Investimentos: 
José Ribamar Veloso Júnior; Diretor de Assistência à Saúde: Aluísio Ferraz 
Arcoverde. Equipe Técnica de Revisão Ricardo Coelho Pereira Victor Ran-
gel dos Santos Giovanna Célli da Costa Moura INSTITUTO DE PREVI-
DÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TE-
RESINA - IPMT REGIMENTO INTERNO TÍTULO I DA NATUREZA, 
FINALIDADE E ORGANIZAÇÃO Art. 1º O Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de Teresina - IPMT, autarquia integrante da Admi-
nistração Pública Municipal Indireta, dotada de personalidade jurídica de 
direito público e de autonomia administrativa, contábil, financeira, orçamen-
tária e patrimonial, tem por finalidade a administração, o gerenciamento e a 
operacionalização do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos 
servidores públicos do Município de Teresina, incluindo a arrecadação e a 
gestão de recursos e planos previdenciários, a concessão, o pagamento e a 
manutenção dos benefícios. (ALTERADO pela Lei nº 5.684, de 16 de De-
zembro de 2021). Parágrafo único. O Presente Regimento se aplica a todo o 
pessoal que trabalha no IPMT ou nele exerce atividades funcionais. TÍTU-
LO II DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL Art. 2° O Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do Município de Teresina - IPMT tem a 
seguinte estrutura organizacional: 1. ÓRGÃOS COLEGIADOS: 1.1. Conse-
lho de Administração; 1.2. Conselho Fiscal; 1.3. Comitê de Investimentos; 
1.4. Comitê de Saúde; 1.5. Diretoria Executiva. 2. ÓRGÃOS DE DIREÇÃO 
SUPERIOR: 2.1. Presidência: 2.1.1. Chefia de Gabinete; 2.1.2. Assessoria 
Jurídica; 2.1.3. Assessoria de Planejamento e Orçamento; 2.1.4. Assessoria 
de Comunicação Social; 2.1.5. Controladoria; 2.1.6. Ouvidoria; 2.1.7. Con-
tadoria; 2.1.8. Coordenação Especial de Projetos; 2.1.9. Assessoria de Edu-
cação Previdenciária e de Assistência à Saúde. 2.2. Diretoria Administrativa 
e Financeira: 2.2.1. Gerência Administrativa e Financeira; 2.2.1.1. Assesso-
ria de Contratos; 2.2.1.2. Divisão de Apoio Administrativo; 2.2.1.3. Divisão 
de Gestão de Pessoas; 2.2.1.4. Divisão de Material e Patrimônio; 2.2.1.5. 
Divisão de Protocolo; 2.2.1.6. Divisão de Arquivo; 2.2.1.7. IPMT Praia; 
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2.2.2. Coordenação Financeira da Assistência ao Servidor; 2.2.3. Coordena-
ção Financeira de Previdência Social; 2.2.4. Coordenação de Pagamento e 
Benefício (CPB); 2.2.5. Gerência de Tecnologia da Informação. 2.3. Direto-
ria de Previdência Social: 2.3.1. Gerência de Previdência Social: 2.3.1.1. 
Divisão de Cadastro e Concessão de Benefícios; 2.3.1.2. Divisão de Com-
pensação Previdenciária; 2.3.1.3. Perícia Médica; 2.3.1.4. Serviço Social; 
2.3.2. Coordenação Especial de Perícia Médica: 2.3.2.1 Assessoria Especial 
de Perícia Médica. 2.4. Diretoria de Investimentos: 2.4.1. Assessoria de Ges-
tão de Imóveis; 2.4.2. Assessoria de Gestão de Investimentos. 2.5. Diretoria 
de Assistência à Saúde: 2.5.1. Coordenação Especial de Assistência ao Ser-
vidor; 2.5.1.1. Coordenação de faturamento do IPMT; 2.5.1.2. Faturistas do 
IPMT Saúde; 2.5.1.3. Coordenação de Cadastro; 2.5.1.4. Recepção de aten-
dimento de segurados. 2.5.2. Coordenação Especial de Auditoria e Regula-
ção. 2.5.2.1. Assessoria Especial de Auditoria e Regulação; 2.5.2.2. Faturis-
tas do PLANTE. TÍTULO III DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS E DAS 
ATRIBUIÇÕES Art. 3º Os membros dos Órgãos Colegiados previstos neste 
artigo serão nomeados para mandatos de três anos, admitida a recondução. 
Art. 4º A perda do cargo nos Órgãos Colegiados, no curso do mandato, so-
mente poderá ocorrer em decorrência de renúncia, de sentença judicial tran-
sitada em julgado ou de decisão definitiva em processo administrativo disci-
plinar. Art. 5º Será considerada justa causa para a perda de cargo a 
inobservância dos deveres e proibições funcionais, bem como a comprovada 
prática de ato de improbidade administrativa ou crime contra a Administra-
ção Pública durante a vigência do mandato, observados os procedimentos já 
elencados. Art. 6º Os membros dos Órgãos Colegiados possuirão os requisi-
tos da Lei Federal nº 9.717/1998 com formação superior ou especialização 
em área compatível com as atribuições exercidas e devem cumprir todos os 
requisitos legais estabelecidos pelo Ministério da Previdência e as exigên-
cias do Pró-Gestão para o nível no qual o IPMT é certificado. Art. 7º A orga-
nização e o funcionamento da estrutura básica do IPMT, compreendido o 
Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Comitê de Investimento, Co-
mitê de Saúde e Diretoria Executiva, estão disciplinados no seu Regimento 
Interno. CAPÍTULO I DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Art. 8º O 
Conselho de Administração é órgão colegiado superior de gestão deliberati-
va, de composição paritária é integrado por oito conselheiros titulares e res-
pectivos suplentes, escolhidos dentre pessoas com formação superior e de 
reconhecida capacidade em seguridade, administração, economia, finanças 
ou direito. Art. 9. Ao Conselho de Administração, compete: I. Aprovar o 
Plano de Ação Anual ou Planejamento Estratégico; II. Aprovar e definir as 
políticas relativas à gestão atuarial, patrimonial, financeira, orçamentária, 
jurídica e à execução do plano de benefícios do RPPS; III. Aprovar o Código 
de Ética do RPPS; IV. Acompanhar as metas financeiras e atuariais e os in-
dicadores de gestão definidos nos planos de ação; V. Analisar e homologar 
as propostas de atos normativos relativos ao RPPS e ao funcionamento dos 
órgãos e instâncias consultivas e deliberativas; VI. Ter acesso aos resultados 
das auditorias dos órgãos de controle e supervisão e acompanhar as provi-
dências adotadas; VII. Atuar como última instância de alçada das decisões 
relativas à gestão do RPPS; e VIII. Elaborar relatórios mensais, acompanha-
dos de parecer do Comitê de Investimentos e aprovação do Conselho Fiscal, 
de acompanhamento da rentabilidade e dos riscos das diversas modalidades 
de operações realizadas na aplicação dos recursos do RPPS e da aderência 
das alocações e processos decisórios de investimento à Política de Investi-
mentos; IX. Deliberar sobre os demais assuntos de sua competência. CAPÍ-
TULO II DO CONSELHO FISCAL Art. 10. O Conselho Fiscal, órgão cole-
giado, é composto por seis membros nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal, dentre os segurados e que possuírem notório saber em 
Orçamento e Finanças Públicas, Direito Público e Atuária, cumulativamente 
ou não, assim como experiência em RPPS. Art. 11. Ao Conselho Fiscal, 
compete: I. Fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento 
dos seus deveres legais e estatutários; II. Opinar sobre o Relatório anual da 
administração, fazendo constar do seu parecer as informações complemen-
tares que julgar necessárias ou úteis à deliberação do Conselho de Adminis-
tração; III. Denunciar aos órgãos de administração e, se estes não tomarem 
as providências necessárias para a proteção dos interesses do Instituto, de-
nunciar ao Conselho de Administração, os erros, fraudes ou crimes que des-
cobrirem, e sugerir providências; IV. Convocar reunião ordinária do Conse-
lho de Administração, se o Presidente retardar por mais de 30 (trinta) dias 
essa convocação, e extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou 
urgentes, incluindo na pauta da reunião as matérias que considerarem neces-
sárias; V. Analisar, trimestralmente, o balancete e demais demonstrações fi-
nanceiras elaboradas mensalmente pela Contabilidade Geral; e VI. Deliberar 
sobre os demais assuntos de sua competência. CAPÍTULO III DO COMITÊ 
GESTOR DE INVESTIMENTOS Art. 12. O Comitê Gestor de Investimen-
tos – COINV é o órgão administrativo, consultivo e deliberativo definidor 
das estratégias dos investimentos do Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Teresina – IPMT e rege-se pela Lei nº 2.969, 
de 11 de janeiro de 2001, pelo Decreto nº 16.187, de 01 de setembro de 2016 

e por este Regimento. Art. 13. O Comitê Gestor de Investimentos, coordena-
do pelo Diretor de Investimentos do IPMT, compor-se-á de 7 (sete) mem-
bros. Parágrafo Único - Aplicam-se ao Comitê Gestor de Investimentos, no 
que couberem, as disposições relativas ao Conselho de Administração. Art. 
14. Compete ao Comitê de Investimentos: I. Zelar por uma gestão de ativos 
em consonância com a legislação em vigor e às restrições e diretrizes conti-
das na política de investimentos, atendendo aos mais elevados padrões téc-
nicos, éticos e de prudência; II. Assegurar o enquadramento dos ativos de 
acordo com as Resoluções do Conselho Monetário Nacional; III. Propor 
estratégias de investimentos para um determinado período, desde que em 
consonância com a política de investimentos e com os limites de investimen-
tos e diversificações estabelecidos na Resolução CMN n.º 3.922, de 
25/11/2010 e alterações; IV. Examinar e deliberar sobre propostas de inves-
timentos, desinvestimento e redirecionamento de recursos; V. Examinar e 
expedir recomendações acerca de propostas de investimentos ou sobre o 
redirecionamento dos recursos; VI. Propor, com base na previsão ou ocor-
rência de fatos conjunturais relevantes que venham direta ou indiretamente 
influenciar os mercados financeiros e de capitais, a reavaliação das estraté-
gias de investimentos; VII. Acompanhar e avaliar o desempenho dos inves-
timentos já realizados, com base em relatórios financeiros e gerenciais; VIII. 
Emitir Parecer a respeito dos Relatórios de Investimentos a ser submetido ao 
Conselho Fiscal e ao Conselho de Administração; IX. Elaborar relatórios 
detalhados, no mínimo, trimestralmente, sobre a rentabilidade, os riscos das 
diversas modalidades de operações realizadas nas aplicações dos recursos 
do RPPS e a aderência à política anual de investimentos e suas revisões e 
submetê-los ao Conselho de Administração e a Presidência do IPMT; X. 
Deliberar sobre a proposta da Política de Investimentos, elaborada e subme-
tida ao COINV pelo Gestor de Investimentos do IPMT; XI. Acompanhar a 
execução da Política de Investimentos do RPPS; XII. Propor e/ou definir os 
ajustes necessários à Política de Investimentos em curso e/ou aprovar os 
ajustes; XIII. Zelar para que sejam disponibilizados aos segurados e pensio-
nistas do IPMT, no site do Instituto, todas as informações referentes à políti-
ca anual de investimentos e decisões do COINV; XIV. Aprovar o credencia-
mento prévio e periódico de Administradores, Gestores e Distribuidores de 
Fundos de Investimentos; XV. Sugerir ao Conselho de Administração a in-
clusão de assuntos na pauta das reuniões, podendo, inclusive, apresentá-los 
extrapauta, se a urgência assim o exigir; XVI. Aprovar preliminarmente e 
remeter ao Conselho de Administração, para deliberação, seu Regimento 
Interno; e XVII. Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou de-
legadas. CAPÍTULO IV DO COMITÊ DE SAÚDE Art. 15. O Comitê de 
Saúde do IPMT, composto por 6 membros, é órgão colegiado superior de 
gestão deliberativa de assuntos relacionados ao Fundo de Assistência ao Ser-
vidor - FAS, do IPMT Saúde e do Plano de Saúde Especial dos Servidores 
do Município de Teresina - PLANTE, geridos pelo Instituto de Previdência 
e Assistência dos Servidores do Município de Teresina - IPMT, e reunir-seá, 
ordinariamente, de forma mensal ou extraordinariamente, quando convoca-
do, e tem as seguintes competências: I. Analisar e recomendar alterações nas 
normas que regulamentam o IPMT Saúde e o PLANTE, visando a melhoria 
e o aperfeiçoamento permanentes; II. Formular propostas para a gestão efi-
ciente do Plano de Assistência à Saúde; III. Assessorar o Conselho de Admi-
nistração, quando necessário, nas questões relativas à gestão do IPMT Saúde 
e PLANTE; IV. Analisar as solicitações de reajustes dos profissionais cre-
denciados, acompanhadas do impacto financeiro; V. Analisar a adequação da 
rede credenciada, recomendando novos credenciamentos ou descredencia-
mentos; VI. Analisar os relatórios elaborados pela Diretoria de Assistência à 
Saúde, propondo medidas, quando julgar necessário; VII. Analisar reclama-
ções relevantes formuladas pelos segurados ou pela rede credenciada; VIII. 
Informar ao Conselho de Administração, quando necessário, sobre as solici-
tações médicas referentes a cirurgias complexas não realizadas na rede cre-
denciada ou realizadas por determinação judicial. CAPÍTULO V DA DIRE-
TORIA EXECUTIVA Art. 16. À Diretoria Executiva, composta pelo 
Presidente, Diretor Administrativo e Financeiro, Diretor de Previdência So-
cial, Diretor de Investimentos e Diretor de Assistência à Saúde, cabe dar 
execução aos objetivos do IPMT consoante à legislação em vigor às diretri-
zes e normas gerais baixadas pelo Conselho de Administração. TÍTULO IV 
DA PRESIDÊNCIA Art. 17. A Presidência, órgão da Administração Supe-
rior, é responsável pelo planejamento, organização, coordenação, direção e 
controle das atividades do IPMT. Art. 18. Ao presidente do IPMT, além das 
atribuições e responsabilidades próprias da qualidade de membro da Direto-
ria Executiva, compete aquelas que lhes forem fixadas no Regimento Interno 
do IPMT, atendidas as áreas de atuação estabelecidas pelo Chefe do Execu-
tivo Municipal, quando da nomeação dos mesmos e as previstas no artigo 48 
da Lei nº 2.969/2001, tais como: I. Representar o IPMT, em juízo ou fora 
dele; II. Dirigir, coordenar e controlar as atividades do IPMT; III. Baixar os 
atos que consubstanciam as decisões da Diretoria Executiva; IV. Praticar 
atos de urgência, “ad referendum” da Diretoria Executiva ou do Conselho de 
Administração, submetendo sua decisão à consideração do órgão competen-
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te, na primeira reunião que se realize após o fato; V. Designar, sequencial-
mente, o dirigente que o substituirá, nos casos de falta ou de impedimento 
eventual; VI. Baixar os atos relativos à administração do pessoal; VII. Con-
vocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva; VIII. Assinar 
contratos, acordos ou convênios de interesse do IPMT; e IX. Ordenar despe-
sas e, em conjunto com outro Diretor, movimentar os recursos financeiros do 
IPMT. X. Autorizar pagamentos em conjunto com os demais Diretores do 
IPMT, conforme o caso. CAPÍTULO I DA CHEFIA DE GABINETE Art. 
19. O Gabinete da Presidência, órgão de assistência direta à Presidência, é 
responsável pelo planejamento, organização, coordenação, execução e con-
trole das atividades auxiliares e de apoio ao desenvolvimento das funções 
gerenciais do presidente. Parágrafo Único. O Gabinete da Presidência será 
exercido por um Chefe de Gabinete, nomeado pelo Prefeito Municipal. Art. 
20. À Chefia de Gabinete, compete: I. Coordenar e controlar os serviços 
auxiliares e de apoio ao processo decisório do presidente e dos diretores; II. 
Orientar e supervisionar os serviços de secretaria de apoio ao Gabinete, aos 
Conselhos de Administração, Fiscal, bem como ao Comitê de Investimentos 
e ao Comitê de Saúde; III. Promover a organização da agenda de compro-
missos do Presidente; IV. Recepcionar autoridades, visitantes e pessoas inte-
ressadas em falar com o presidente; V. Examinar previamente os assuntos e/
ou expedientes encaminhados ao presidente e direcioná-los à área decisória 
competente; VI. Assessorar o presidente na preparação de ofícios e corres-
pondências da autarquia; VII. Preparar portarias, determinações, resoluções 
e outros atos administrativos a serem levados à apreciação e aprovação do 
presidente; VIII. Organizar e controlar o fluxo de correspondência, atos e 
quaisquer documentos da administração superior do IPMT; e IX. Executar 
outras atividades correlatas e as que lhes forem atribuídas pelo Presidente. 
Parágrafo Único - Aos demais colaboradores com atuação no Gabinete da 
Presidência compete auxiliar o Chefe de Gabinete nas suas atribuições sem 
prejuízo de outras atividades correlacionadas. CAPÍTULO II DA ASSES-
SORIA JURÍDICA Art. 28. A Assessoria Jurídica, órgão com vínculo hierár-
quico à Presidência, é responsável pelo assessoramento jurídico ao presiden-
te e aos órgãos de direção do IPMT. Parágrafo Único. A Assessoria Jurídica 
será exercida por um Chefe da Assessoria Jurídica, nomeado pelo Prefeito 
Municipal, devendo recair sobre uma pessoa com graduação em Direito. Art. 
21. À Assessoria Jurídica, compete: I. Prestar Assessoria Jurídica ao Presi-
dente e aos demais órgãos que integram o IPMT, exarando o competente 
parecer jurídico sobre assuntos de interesse da Autarquia; II. Assessorar o 
IPMT e responder às consultas apresentadas nos termos normativos vigen-
tes, sobre assuntos envolvendo procedimentos ético-disciplinares e adminis-
trativos, dentre outros; III. Representar o IPMT em relação a providências de 
ordem jurídica reclamadas pelo interesse público e legislação em vigor; IV. 
Manifestar-se previamente sobre a forma de cumprimento de decisões judi-
ciais e/ou administrativas; V. Promover a defesa dos interesses do IPMT, em 
juízo ou fora dele; VI. Assistir o IPMT no controle interno da legalidade 
administrativa dos atos a serem praticados; VII. Articular-se com a Procura-
doria-Geral do Município para assegurar a representação do IPMT em qual-
quer juízo ou tribunal, mediante determinação do Presidente; e VIII. Execu-
tar outras atribuições e as que lhes forem determinadas pelo Presidente. 
Parágrafo Único – Aos demais colaboradores com atuação na Assessoria 
Jurídica compete auxiliar o Chefe da Assessoria Jurídica nas suas atribui-
ções sem prejuízo de outras atividades correlacionadas. CAPÍTULO III DA 
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO Art. 22. A Asses-
soria de Planejamento e Orçamento, órgão com vínculo hierárquico à Presi-
dência, é responsável pelo planejamento e orçamento administrativo e técni-
co de todos os órgãos do IPMT. Parágrafo Único. A Assessoria de 
Planejamento e Orçamento será exercida por um Chefe nomeado pelo Pre-
feito Municipal, devendo recair, preferencialmente, sobre pessoa com for-
mação superior reconhecida pelo MEC, de preferência nas áreas de adminis-
tração, ciências contábeis, economia ou direito. Art. 23. À Assessoria de 
Planejamento e Orçamento, compete: I. Atribuição Orçamentária: prestar 
assessoria técnica no planejamento, na organização, no desenvolvimento e 
na avaliação das atividades relativas: organização, sistemas e métodos, ao 
desenvolvimento organizacional, ao planejamento técnico-administrativo; 
II. Atribuição de Planejamento: articular-se com os órgãos de planejamento 
orçamentário do Município visando a compatibilização e integração do pla-
nejamento da Autarquia com o planejamento geral da Prefeitura; III. Propor 
o estabelecimento de normas e procedimentos, com vistas à padronização de 
relatórios de atividades da Autarquia; IV. Acompanhamento dos prazos e 
dados estatísticos dos processos de concessão de benefícios previdenciários 
a cargo do IPMT; V. Desenvolver o planejamento estratégico do IPMT, em 
conjunto com os demais órgãos do IPMT; VI. Propor e implementar planos, 
projetos e programas que visem a racionalização e economicidade dos traba-
lhos; VII. Disponibilizar informações estratégicas para a tomada de decisão 
nas diversas unidades organizacionais; e VIII. Orientar a realização de pro-
cedimentos técnicos e administrativos nos órgãos; IX. Controlar as dotações 
orçamentárias da Autarquia, em conjunto com a Contadoria do IPMT, infor-

mando sua utilização e disponibilidade. CAPÍTULO IV DA ASSESSORIA 
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL Art. 24. A Assessoria de Comunicação So-
cial, órgão com vínculo hierárquico à Presidência, é responsável pelo asses-
soramento em assuntos atinentes ao relacionamento com a imprensa, rela-
ções públicas e publicidade. Parágrafo Único. A Assessoria de Comunicação 
Social será exercida por um Chefe, nomeado pelo Prefeito Municipal, de-
vendo recair, preferencialmente, sobre pessoa com graduação em Comuni-
cação Social ou Jornalismo. Art. 25. À Assessoria de Comunicação Social, 
compete: I. Coordenar e controlar o fluxo de informações e de relações pú-
blicas de interesse do IPMT; II. Promover a divulgação de notícias, informes 
jornalísticos e editoriais de interesses da autarquia; III. Organizar entrevistas 
do presidente e dos demais membros das estruturas básicas e de suporte, 
bem como da estrutura auxiliar; IV. Acompanhar e controlar a publicação de 
notícias e publicidade de interesse do IPMT, nos meios de comunicação; e V. 
Executar outras atribuições correlatas e as que lhes forem determinadas pelo 
Presidente. VI. Monitorar e atualizar site institucional, redes sociais e pági-
nas em que o IPMT tem cadastro. CAPÍTULO V DA CONTROLADORIA 
Art. 26. A Controladoria será composta de 01 (um) membro indicado e no-
meado por decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, dentre os servi-
dores efetivos com Diploma ou certificado de conclusão de curso de nível 
superior, preferencialmente, em Direito, Contabilidade, Administração, 
Economia ou Engenharia, devidamente registrado, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. Art. 27. À 
Controladoria, compete: I. Executar as atividades de controle interno, cor-
reição, e promoção da integridade pública, bem como a promoção da gestão 
pública ética, responsável e transparente; II. Executar auditorias, fiscaliza-
ções, diligências e demais ações de controle e de apoio à gestão, nas suas 
diversas modalidades, relacionadas à aplicação de recursos públicos, bem 
como à administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e 
efetividade dos atos governamentais, em seus aspectos financeiro, orçamen-
tário, contábil, patrimonial e operacional, podendo, inclusive, apurar atos ou 
fatos praticados por agentes públicos ou privados na utilização de recursos 
previdenciários; III. Realizar estudos e trabalhos técnicos que promovam o 
incremento da transparência pública, a participação da sociedade civil na 
prevenção da corrupção e o fortalecimento do controle social; estudos e tra-
balhos técnicos que contribuam para a promoção da ética e para o fortaleci-
mento da integridade das instituições públicas. Parágrafo Único – Aos de-
mais colaboradores com atuação na Controladoria compete auxiliar o Chefe 
da Controladoria nas suas atribuições, sem prejuízo de outras atividades 
correlacionadas. CAPÍTULO VI DA OUVIDORIA Art. 28. A Ouvidoria é 
responsável pela coordenação, execução e avaliação das atividades de ouvi-
doria do IPMT. Parágrafo Único. A Ouvidoria será exercida por um Chefe, 
nomeado pelo Prefeito Municipal, devendo recair, preferencialmente, sobre 
uma pessoa com curso de graduação reconhecido pelo MEC. Art. 29. À Ou-
vidoria, compete: I. Ampliar os canais de comunicação direta entre a direção 
do IPMT, Conselhos de Administração e Fiscal, Comitês de Investimentos e 
de Saúde e demais órgãos da estrutura organizacional da Autarquia, Servido-
res e beneficiários do IPMT; II. Ouvir e receber, com a devida atenção e 
cordialidade, as reclamações e denúncias dos servidores, empresas fornece-
doras, clínicas e hospitais conveniados e demais usuários, através de formu-
lários específicos do referido setor, analisando pormenorizadamente cada 
assunto, a fim de extrair dados e informações que traduzem os anseios dos 
cidadãos; III. Apurar a procedência das reclamações ou denúncias que lhes 
forem dirigidas e recomendar à direção do IPMT à instauração de sindicân-
cia, de inquéritos administrativos e de auditorias, se for o caso; IV. Reco-
mendar a anulação e correção de atos contrários à lei e às normas da admi-
nistração pública; V. Propor medidas para sanar as violações, as ilegalidades 
e os abusos constatados; VI. Responder às solicitações/reclamações, as pro-
vidências tomadas pela direção do IPMT, sobre assuntos de seu interesse; 
VII. Elaborar e encaminhar ao Presidente relatórios periódicos; VIII. Elabo-
rar estatística, através de gráficos, relativa às reclamações, críticas e suges-
tões recebidas; e IX. Executar outras atribuições correlatas ou as que lhe 
forem determinadas pelo Presidente. CAPÍTULO VII DA CONTADORIA 
DO IPMT Art. 30. A Contadoria, órgão com vínculo hierárquico à Presidên-
cia, é responsável pela execução das atividades de registro e controle contá-
bil das prestações de contas do IPMT, devendo recair, preferencialmente, 
sobre uma pessoa com curso de graduação em Ciências Contábeis com re-
gistro no CRC. Art. 31. À Contadoria, compete: I. Coordenar, orientar e 
controlar as atividades do IPMT, compreendendo as áreas de controle finan-
ceiro, englobando as receitas e despesas, investimentos, e contabilidade; II. 
Participar da elaboração do Plano Anual de Trabalho, da sua área, em ação 
conjunta com as demais gerências, coordenado pela Assessoria de Planeja-
mento e Controle; III. Elaborar a proposta orçamentária da sua área, em ação 
conjunta com as Gerências, coordenado pela Assessoria de Planejamento e 
Controle; IV. Promover o desenvolvimento das atividades de execução e 
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controle orçamentário, contábil e financeiro; V. Executar o controlar as re-
ceitas e despesas do IPMT, de acordo com as orientações do Diretor Admi-
nistrativo e Financeiro e as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Admi-
nistração; VI. Participar da elaboração da programação orçamentária do 
IPMT; VII. Acompanhar a legislação pertinente à contabilidade pública; 
VIII. Realizar os registros contábeis dos atos e fatos administrativos decor-
rentes das atividades da Autarquia; IX. Efetuar a conciliação das contas con-
tábeis; X. Efetuar o registro contábil da conciliação bancária; XI. Conferir e 
dar conformidade aos lançamentos contábeis da Autarquia; XII. Realizar o 
fechamento contábil, elaborando e emitindo os relatórios legais e gerenciais 
pertinentes; XIII. Analisar e consolidar as receitas orçamentárias da Autar-
quia, elaborando relatórios legais e gerenciais correspondentes; XIV. Efetuar 
e manter atualizado o registro patrimonial dos bens móveis da Autarquia; 
XV. Verificar a certeza e a importância da dívida, bem como a exatidão arit-
mética e formal dos documentos; XVI. Executar direta ou indiretamente 
através de empresas especializadas as atividades de escrituração das opera-
ções contábeis, bem como a elaboração de balancetes, balanços e prestações 
de contas; XVII. Cumprir os prazos das obrigações fiscais, previdenciárias e 
trabalhistas, bem como de prestação de contas em geral; XVIII. Arquivar em 
local apropriado os documentos comprobatórios de receitas e despesas; e 
XIX. Executar outras atribuições correlatas e as que lhes forem determina-
das pelo Diretor Administrativo e Financeiro e pelo Presidente. Parágrafo 
Único – Aos demais colaboradores com atuação na Contadoria compete au-
xiliar o Chefe da Contadoria nas suas atribuições sem prejuízo de outras 
atividades correlacionadas. CAPÍTULO VIII DA COORDENAÇÃO ESPE-
CIAL DE PROJETOS Art. 32. A Coordenação Especial de Projetos, órgão 
com vínculo hierárquico à Presidência, tem como atribuições planejar, coor-
denar, executar e monitorar projetos estratégicos voltados à melhoria contí-
nua dos serviços prestados pelo IPMT, garantindo eficiência, transparência 
administrativa e inovação em suas ações. Parágrafo Único. A Coordenação 
será exercida por um Chefe, nomeado pelo Prefeito Municipal, devendo re-
cair, preferencialmente, sobre pessoa com curso superior em Administração, 
Economia, Engenharia, Gestão de Projetos ou áreas correlatas. Art. 33. À 
Coordenação de Projetos compete: I. Elaborar e implementar o planejamen-
to estratégico de projetos do IPMT; II. Coordenar a execução dos projetos, 
assegurando o cumprimento de prazos, orçamentos e objetivos; III. Estabe-
lecer indicadores de desempenho para monitorar o progresso dos projetos; 
IV. Promover capacitações e treinamentos em gestão de projetos; V. Fomen-
tar parcerias com outras instituições para o desenvolvimento de projetos 
conjuntos; VI. Buscar inovações e melhores práticas na gestão de projetos; 
VII. Garantir a comunicação clara e transparente sobre os projetos em anda-
mento; VIII. Executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas 
pela Diretoria do IPMT. Parágrafo Único – Aos demais colaboradores com 
atuação na Coordenação Especial de Projetos compete auxiliar o Chefe da 
Coordenação nas suas atribuições sem prejuízo de outras atividades correla-
cionadas. CAPÍTULO IX DA ASSESSORIA DE EDUCAÇÃO PREVI-
DENCIÁRIA E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE Art. 34. A Assessoria de 
Educação Previdenciária e de Assistência à Saúde tem por finalidade plane-
jar, coordenar e executar atividades educativas e informativas sobre os direi-
tos e deveres previdenciários dos servidores públicos municipais vinculados 
ao IPMT. Parágrafo Único – A Assessoria será exercida por um Chefe, no-
meado pelo Prefeito Municipal, devendo recair, preferencialmente, sobre 
pessoa com curso superior reconhecido pelo MEC. Art. 35. À Assessoria de 
Educação Previdenciária e de Assistência à Saúde, compete: I. Desenvolver 
e implementar programas de educação previdenciária e assistencial direcio-
nados aos segurados, dependentes e gestores municipais; II. Promover pa-
lestras, oficinas, cursos e outras atividades educativas sobre legislação pre-
videnciária, direitos e deveres dos segurados; III. Elaborar materiais 
educativos, como cartilhas, manuais e conteúdos audiovisuais, que esclare-
çam questões relacionadas à assistência e previdência municipal; IV. Reali-
zar campanhas de conscientização sobre a importância da contribuição pre-
videnciária e do planejamento para a aposentadoria; V. Acompanhar e 
avaliar a efetividade das ações educativas realizadas; VI. Planejar e monito-
rar as ações do plano de capacitação interna dos servidores, dirigentes e 
conselheiros do IPMT; VII. Colaborar com os órgãos e entidades municipais 
na difusão de informações relacionadas ao sistema previdenciário; VIII. 
Exercer outras atividades relacionadas à educação previdenciária que lhe 
forem atribuídas pelo IPMT. Art. 36. Compete ao Chefe da Assessoria de 
Educação Previdenciária e de Assistência à Saúde: I. Planejar, organizar e 
supervisionar as atividades da Assessoria; II. Representar a Assessoria pe-
rante os órgãos do IPMT e demais entidades; III. Elaborar relatórios periódi-
cos sobre as atividades desenvolvidas; IV. Convocar e presidir reuniões da 

Assessoria. V. Desenvolver os conteúdos e materiais educativos; VI. Minis-
trar palestras, oficinas e cursos; VII. Gerenciar os recursos materiais e logís-
ticos necessários às atividades da Assessoria; VIII. Organizar os registros e 
documentações relacionadas às atividades da Assessoria; IX. Apoiar a reali-
zação de eventos e outras ações educativas. Parágrafo Único – Aos demais 
colaboradores da Assessoria de Educação Previdenciária e de Assistência à 
Saúde compete auxiliar o Chefe da Assessoria nas suas atribuições, sem pre-
juízo de outras atividades correlacionadas. TÍTULO VI DA DIRETORIA 
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA Art. 37. Diretoria Administrativa e 
Financeira, órgão com vínculo hierárquico à Presidência, e responsável pelo 
planejamento, organização, coordenação, direção e controle das atividades 
da gestão de pessoas, apoio administrativo nas áreas de suprimentos de ma-
teriais, patrimônio, transporte, serviços gerais, protocolo e arquivo e contro-
le das receitas e despesas. Art. 38. À Diretoria Administrativa e Financeira, 
compete: I. Planejar, organizar, coordenar, orientar e controlar as atividades 
do IPMT, compreendendo as áreas de gestão de pessoas, material, patrimô-
nio, transportes, segurança, serviços gerais, protocolo e arquivo, controle 
financeiro e controle de despesas; II. Baixar ordens de serviços relacionados 
aos assuntos administrativos; III. Manter os serviços relacionados aos assun-
tos administrativos; IV. Administrar os serviços relacionados ao pessoal do 
IPMT, inclusive os pertinentes aos concursos públicos, ao aperfeiçoamento, 
treinamento e desenvolvimento de pessoal; V. Participar da elaboração do 
Plano Anual de Trabalho da sua área, em ação conjunta com a Presidência e 
Diretorias de Previdência Social e Assistência à Saúde, coordenado pela As-
sessoria de Planejamento e Orçamento; VI. Elaborar a proposta orçamentá-
ria da sua área, em ação conjunta com a Presidência e Diretoria de Previdên-
cia e Assistência, coordenado pela Assessoria de Planejamento e Orçamento; 
VII. Controlar as receitas e despesas do IPMT; VIII. Programar, coordenar e 
controlar as despesas de manutenção e investimentos do IPMT; IX. Coorde-
nar, orientar e controlar os bens patrimoniais do IPMT, especialmente no que 
se refere a sua conservação e manutenção dos bens imóveis; X. Promover a 
execução das atividades de vigilância, segurança, limpeza e higiene do 
IPMT; e XI. Realizar contratações de acordo com as necessidades adminis-
trativas do Instituto; XII. Executar outras atividades correlatas. CAPÍTULO 
I DA GERÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA Art. 39. A Gerên-
cia Administrativa e Financeira, órgão com vínculo hierárquico à Diretoria 
Administrativa e Financeira, é responsável pela coordenação, execução e 
controle das atividades de gestão de pessoas, patrimônio, imóveis, apoio 
administrativo nas áreas de segurança, transportes, serviços gerais, protoco-
lo, arquivo, IPMT Praia e atividades financeiras. Parágrafo Único. A Gerên-
cia Administrativa e Financeira será exercida por um Gerente nomeado pelo 
Prefeito Municipal, devendo recair, preferencialmente, sobre pessoa com 
curso de graduação reconhecido pelo MEC. Art. 40. À Gerência Administra-
tiva e Financeira, compete: I. Abertura, instrução e acompanhamento de 
processos de pagamento; II. Atualizar o sistema municipal de gestão pública 
(E-gov); III. Acompanhar publicação nos sites de controle (PNCP, TCE-PI); 
IV. Gerir a utilização do suprimento de fundos; V. Apoiar a organização de 
reuniões, treinamentos e outros eventos internos; VI. Coordenar, orientar e 
controlar as atividades do IPMT, compreendendo as áreas de gestão de pes-
soas, material, patrimônio, transportes, serviços gerais, protocolo, arquivo e 
IPMT Praia. VII. Participar da elaboração do Plano Anual de Trabalho da 
sua área, em ação conjunta com as demais Gerências, coordenado pela As-
sessoria de Planejamento e Controle; VIII. Elaborar a proposta orçamentária 
da sua área, em ação conjunta com as gerências, coordenado pela Assessoria 
de Planejamento e Controle; IX. Coordenar, orientar e controlar as ativida-
des de compras e contratação de serviços, observando a legislação relacio-
nada, em especial o disposto nas leis nº 8.666/93 e nº 14.133/21 e suas alte-
rações; X. Prover o conjunto de matérias e serviços que dão suporte às ações 
do IPMT; XI. Coordenar, orientar e controlar os bens patrimoniais do IPMT, 
especialmente no que se refere à sua conservação e manutenção; XII. Pro-
mover a execução das atividades de vigilância, segurança, limpeza e higiene 
do IPMT; XIII. Promover a execução das atividades de manutenção e con-
servação dos sistemas sanitários, elétricos, hidráulico, telefônico e de ar con-
dicionado; XIV. Articular-se com os assessores, superintendentes, chefes e 
diretores, no sentido de integrar a ação global do IPMT e compatibilizar 
normas e procedimentos operacionais, visando a racionalização dos traba-
lhos; XV. Participar da elaboração do Relatório Anual de Atividades do 
IPMT, sob a coordenação da Assessoria de Planejamento e Orçamento; XVI. 
Controlar e monitorar as despesas e receitas da Gerência, assegurando a con-
formidade com o orçamento aprovado. XVII. Elaborar relatórios financeiros 
periódicos sobre a execução orçamentária e a situação financeira da Gerên-
cia, apresentando-os ao Diretor Administrativo e Financeiro. XVIII. Imple-
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mentar e supervisionar políticas de gestão financeira, visando a eficiência e 
a transparência nas operações financeiras do IPMT XIX. Informar ao Diretor 
Administrativo e Financeiro as decisões tomadas no âmbito de sua compe-
tência; XX. Executar outras atribuições correlatas e as que lhes forem deter-
minadas pelo Presidente e pelo Diretor Administrativo e Financeiro. Pará-
grafo Único – Aos demais colaboradores com atuação na Gerência 
Administrativa e Financeira compete auxiliar o Gerente de Administração 
nas suas atribuições sem prejuízo de outras atividades correlacionadas. SE-
ÇÃO I ASSESSORIA DE CONTRATOS Art. 41. A Assessoria de Contratos, 
órgão com vínculo hierárquico à Gerência Administrativa e Financeira, é 
responsável pela coordenação, execução e controle das atividades contratu-
ais do IPMT. Art. 42. À Assessoria de Contratos, compete: I. Elaborar minu-
tas de contratos, termos aditivos, termos de rescisão e outros instrumentos 
correlatos, em conformidade com a legislação vigente e as diretrizes da Ad-
ministração Pública; II. Auxiliar na elaboração de projetos básicos ou termos 
de referência, quando necessário, para a contratação de bens, serviços ou 
obras, conforme as exigências legais; III. Prestar assessoramento técnico à 
gestão e fiscalização dos contratos, analisando relatórios de desempenho e 
auxiliando na identificação de não conformidades; IV. Orientar os gestores e 
fiscais de contratos quanto ao cumprimento das obrigações contratuais e aos 
procedimentos administrativos relacionados; V. Manter atualizados o regis-
tro e o controle dos contratos, aditivos e rescisões, garantindo a integridade 
e a rastreabilidade dos documentos; VI. Providenciar a documentação neces-
sária à instrução dos processos administrativos, atendendo às solicitações 
dos órgãos de controle interno e externo, respeitando os prazos e normas 
vigentes; VII. Consolidar e disponibilizar informações sobre os contratos 
para os órgãos de controle, assegurando a transparência e a publicidade dos 
atos administrativos, em conformidade com as normas de acesso à informa-
ção; VIII. Manter sob guarda os contratos originais, observando os prazos 
estabelecidos na tabela de temporalidade do órgão ou entidade responsável. 
SEÇÃO II DA DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAS Art. 43. A Divisão de 
Gestão de Pessoas, órgão com vínculo hierárquico à Gerência Administrati-
va e Financeira, é responsável pela execução das atividades de gestão de 
pessoas. Art. 44. À Divisão de Gestão de Pessoas, compete: I. Controlar e 
registrar a frequência dos funcionários; II. Abrir e manter atualizado cadas-
tro dos servidores do Instituto (com nomeações, portarias, exonerações); III. 
Auxiliar o fechamento da folha de pagamento, com o compartilhamento de 
informações sobre o fluxo de funcionários, pagamento de férias e desliga-
mentos; IV. Elaborar a escala de férias; V. Manifestar-se em processos rela-
tivos a direitos, deveres, vantagens, responsabilidades e regimes disciplina-
res de servidores; VI. Preparar os processos de contratação e demissão de 
servidores de acordo com a legislação pertinente; VII. Orientar os servidores 
na solicitação de benefícios junto à Previdência Social ou Assistência à Saú-
de; VIII. Zelar pela manutenção e operacionalização do Plano de Cargos, 
Salários e Benefícios Sociais; IX. Executar outras atribuições correlatas e as 
que lhes forem determinadas pelo Gerente Administrativo e/ou Diretor Ad-
ministrativo e Financeiro; X. Acompanhar e auxiliar os processos de capaci-
tação dos colaboradores em temas relacionados às atividades internas do 
IPMT, auxiliando a Assessoria de Educação Previdenciária e de Assistência 
à Saúde no desenvolvimento dessas capacitações. SEÇÃO III DA DIVISÃO 
DE MATERIAL E PATRIMÔNIO Art. 45. A Divisão de Material e Patrimô-
nio, órgão com vínculo hierárquico à Gerência Administrativa e Financeira, 
é responsável pela execução e controle da política de compras, controle de 
estoque, armazenagem de material e controle patrimonial do IPMT. Art. 46. 
À Divisão de Material e Patrimônio, compete: I. Prever a necessidade de 
material, bem como programar a sua aquisição, considerando os recursos 
financeiros disponíveis; II. Efetuar as compras de materiais, móveis e equi-
pamentos, mediante prévio processo legal de licitação e devidamente autori-
zado pelo órgão competente; III. Receber, conferir e armazenar em local 
apropriado os materiais, móveis e equipamentos adquiridos; IV. Atender às 
requisições de materiais devidamente autorizadas pela autoridade compe-
tente; V. Manter o controle do material recebido, distribuído e em estoque; 
VI. Realizar periodicamente o inventário dos bens materiais patrimoniais 
móveis e imóveis do IPMT; VII. Realizar as atividades de levantamento, 
codificação, avaliação e tombamento dos bens patrimoniais do IPMT; VIII. 
Manter controle do remanejamento e distribuição dos bens patrimoniais en-
tre diversos órgãos da autarquia; IX. Exigir a assinatura de termo de respon-
sabilidade dos responsáveis pelos materiais permanentes e equipamentos do 
IPMT; e X. Executar outras atribuições correlatas e as que lhes forem deter-
minadas pelo Gerente Administrativo e/ou Diretor Administrativo e Finan-
ceiro. SEÇÃO IV DA DIVISÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO Art. 47. 
A Divisão de Apoio Administrativo, órgão com vínculo hierárquico à Gerên-

cia Administrativa e Financeira, é responsável pela execução e controle da 
política de segurança, manutenção predial, transportes e serviços gerais. Art. 
48. À Divisão de Apoio Administrativo, compete: I. Na área de Transporte: 
a. Promover a execução do abastecimento, manutenção, conservação e guar-
da dos veículos; b. Manter o controle efetivo do consumo de combustível e 
lubrificante dos veículos; c. Controlar o uso e circulação de veículos da au-
tarquia; d. Providenciar os reparos ou consertos dos veículos, encaminhando 
a uma oficina credenciada; e. Manter o controle sobre ferramentas, pneumá-
ticos e outros bens relativos à transportes; f. Propor ao Gerente Administra-
tivo a alienação de veículos inservíveis para o serviço público, bem com a 
aquisição de acordo com as necessidades do IPMT; g. Promover o emplaca-
mento de veículos; h. Controlar as multas aplicadas nas infrações cometidas 
pelos motoristas, apurando as irregularidades através de sindicância, para as 
providências cabíveis; e i. Executar outras atribuições correlatas determina-
das pelo Gerente Administrativo. II. Na área de Serviços Gerais: a. Promo-
ver a execução dos serviços de limpeza e conservação de todas as instala-
ções físicas da autarquia; b. Promover a execução da atividades de 
manutenção e conservação dos sistemas sanitários, elétricos, hidráulicos, 
telefônicos e de ar condicionado; c. Promover a execução das atividades de 
manutenção e reparo dos bens móveis e imóveis do IPMT; d. Providenciar 
os consertos de móveis, máquinas e equipamentos, entre outros; e. Acompa-
nhar e atestar a execução de serviços realizados por terceiros; f. Manter em 
condições de uso os dispositivos contra sinistros; g. Controlar serviços de 
copa e/ou cantina; h. Controlar a execução dos serviços de apoio nas áreas 
de comunicação interna, telefonia, digitação, fax, fotocópias e outros; i. Exe-
cutar os serviços de limpeza e conservação do pátio e jardins; e j. Executar 
outras atribuições correlatas e as que lhes forem determinadas pelo Gerente 
Administrativo. III. Na área de Segurança: a. Promover a execução dos ser-
viços de vigilância dos imóveis do IPMT; b. Manter os extintores de incên-
dio em locais apropriados e dentro da sua validade; c. Observar as normas de 
segurança nos imóveis do IPMT; d. Manter o pessoal de vigilância treinado; 
e. Controlar o pessoal de vigilância; f. Manter a escala de serviço do pessoal 
da vigilância; e g. Executar outras atribuições correlatas e as que lhes forem 
determinadas pelo Gerente Administrativo e/ou Diretor Administrativo e Fi-
nanceiro. SEÇÃO V DA DIVISÃO DE PROTOCOLO Art. 49. A Divisão de 
Protocolo, órgão com vínculo hierárquico à Gerência Administrativa e Fi-
nanceira, é responsável pela execução e controle das atividades de Protocolo 
do IPMT. Art. 50. À Divisão de Protocolo compete: I. Promover a execução 
dos serviços de protocolo e arquivo em conformidade com as normas espe-
cíficas e legislação vigente; II. Receber documentos dos órgãos internos, 
bem como de outros órgãos públicos ou privados; III. Protocolar e encami-
nhar aos destinatários os documentos recebidos de acordo com normas esta-
belecidas; IV. Manter o controle de todos os documentos recebidos e envia-
dos, e V. Executar outras atribuições correlatas determinadas pelo Gerente 
Administrativo ou pelo Diretor Administrativo e Financeiro. SEÇÃO VI DA 
DIVISÃO DE ARQUIVO Art. 51. A Divisão de Arquivo, órgão com víncu-
lo hierárquico à Gerência Administrativa e Financeira, é responsável pela 
execução e controle das atividades de arquivo e guarda documental do 
IPMT, e tem como competência: I. Avaliar e classificar documentos quanto 
ao seu valor administrativo, legal e histórico, decidindo pela guarda, transfe-
rência ou eliminação, conforme a tabela de temporalidade vigente; II. Gerir 
o acervo documental inativo, promovendo a eliminação de documentos ob-
soletos nos termos da legislação arquivística; III. Receber, registrar, arquivar 
e desarquivar documentos e autos, garantindo sua conservação e integrida-
de; IV. Assegurar condições adequadas de armazenamento e preservação dos 
documentos físicos e digitais; V. Organizar os documentos por critério temá-
tico, tipológico ou funcional, facilitando sua localização e acesso; VI. Apli-
car e manter atualizadas as normas e procedimentos de gestão documental e 
arquivística; VII. Orientar as unidades do órgão quanto aos procedimentos 
de arquivamento, prazos de guarda e destinação final dos documentos; VIII. 
Manter e atualizar os instrumentos de gestão documental, como planos de 
classificação e tabelas de temporalidade. SEÇÃO VII DA DIVISÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO DO IPMT PRAIA Art. 52. A Divisão de Administração 
do IPMT Praia, com vínculo hierárquico subordinado diretamente à Gerên-
cia Administrativa e Financeira, é responsável pela execução e controle das 
atividades administrativas e financeiras na forma disposta neste regimento e 
através de regulamentação específica. Art. 53. À Divisão de Administração 
do IPMT Praia, compete: I. Apresentar mensalmente à Gerência Administra-
tiva os relatórios e documentos que envolvam responsabilidade administra-
tiva e financeira; II. Propor ações de melhorias contínuas, reformas, manu-
tenção, viabilizar receitas, apresentar propostas de parceria; III. Zelar pelo 
bom funcionamento administrativo e financeiro bem como a manutenção e 
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acondicionamento ideal dos itens e pertences; IV. Registrar em livro próprio 
as ocorrências que se fizerem necessárias; V. Executar outras atribuições 
correlatas determinadas pelo Gerente Administrativo e/ou Diretor Adminis-
trativo e Financeiro, e VI. Coordenar as atividades do IPMT Praia. CAPÍTU-
LO II DA COORDENAÇÃO FINANCEIRA DA ASSISTÊNCIA AO SER-
VIDOR Art. 54. A Coordenação Financeira de Assistência ao Servidor, 
órgão com vínculo hierárquico à Diretoria Administrativa e Financeira, é 
responsável pela execução e controle das atividades de pagamento de pesso-
as físicas e jurídicas, devendo recair, preferencialmente, sobre pessoa com 
formação superior nas áreas de Contabilidade, Administração, Direito ou 
Economia ou notório conhecimento nas áreas supracitadas. Art. 55. Ao Co-
ordenador Financeiro de Assistência ao Servidor, compete: I. Acompanhar 
os processos de pagamento de pessoal e de credores diversos do FAS; II. 
Assessorar o Presidente e Diretoria em todos os assuntos de sua competên-
cia; III. Executar as atividades de administração financeira e controle orça-
mentário, de acordo com as normas vigentes; IV. Verificar a exatidão e regu-
laridade das contas a serem pagas, analisando todos os documentos de 
pagamento; V. Realizar os pagamentos, de acordo com as normas vigentes, 
exigindo a documentação necessária; VI. Efetuar pagamento, após autoriza-
ção do Diretor Administrativo e Financeiro e Presidente; VII. Acompanhar a 
realização dos pagamentos efetivados; VIII. Manter um estreito relaciona-
mento com as outras unidades do IPMT, visando facilitar o acesso à infor-
mação e à consecução dos objetivos estabelecidos, e ainda com os demais 
núcleos financeiros da PMT, visando a solução das dúvidas sobre assuntos 
inerentes à sua área, e IX. Executar as atividades relativas a empenhos. Pa-
rágrafo Único – Aos demais colaboradores com atuação na Coordenação 
Financeira de Assistência compete auxiliar a Coordenação nas suas atribui-
ções sem prejuízo de outras atividades correlacionadas. CAPÍTULO III DA 
COORDENAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL Art. 56. A 
Coordenação Financeira de Previdência, órgão com vínculo hierárquico à 
Diretoria Administrativa e Financeira, é responsável pela execução e contro-
le das atividades de pagamento de pessoas físicas e jurídicas em conformi-
dade com a legislação vigente, devendo recair, preferencialmente, sobre 
pessoa com curso de graduação nas áreas de Contabilidade, Administração, 
Direito ou Economia, ou com notório saber na área financeira e orçamentá-
ria. Art. 57. Ao Coordenador Financeiro da Previdência, compete: I. Acom-
panhar os processos de pagamento de pessoal e de credores diversos do 
IPMT, quando devidamente atualizados pelo órgão competente; II. Assesso-
rar o Presidente e Diretoria em todos os assuntos de sua competência; III. 
Executar as atividades de administração financeira e controle orçamentário 
do IPMT, de acordo com as normas vigentes; IV. Informar, mensalmente, ao 
Diretor Administrativo e Financeiro, as receitas e despesas da Previdência; 
V. Promover a execução orçamentária da Autarquia; VI. Efetivar os paga-
mentos autorizados; VII. Controlar os saldos das contas bancárias; VIII. Re-
alizar pagamentos e recolhimentos; IX. Verificar a exatidão e regularidade 
das contas a serem pagas, analisando todos os documentos de pagamento; X. 
Informar, diariamente, ao Diretor Administrativo e Financeiro, o movimento 
bancário; XI. Manter atualizado o banco de dados dos credores e devedores 
da sua área de atuação; XII. Preparar os pagamentos, de acordo com as nor-
mas vigentes, exigindo a documentação necessária; XIII. Manter atualizado 
o arquivo com as notas de empenho relativas a processos de compras do 
IPMT; XIV. Controlar a realização dos pagamentos efetivados; XV.Manter 
um estreito relacionamento com as outras unidades do IPMT, visando facili-
tar o acesso à informação e a consecução dos objetivos estabelecidos, e ain-
da com os demais núcleos financeiros da PMT, visando a solução das dúvi-
das sobre assuntos inerentes à sua área; XVI. Executar as atividades relativas 
ao empenho, e XVII. Executar as atividades de classificação de despesas 
conforme orçamento estabelecido das atividades relativas a pagamento dos 
valores empenhados. Parágrafo Único – Aos demais colaboradores com atu-
ação na Coordenação Financeira de Previdência compete auxiliar o Chefe da 
Coordenação nas suas atribuições sem prejuízo de outras atividades correla-
cionadas. CAPÍTULO IV DA COORDENAÇÃO DE PAGAMENTO E BE-
NEFÍCIO (CPB) Art. 58. A Coordenação de Pagamento e Benefício (CPB), 
órgão com vínculo hierárquico à Diretoria Administrativa e Financeira - 
DAF, é responsável pelas atividades administrativas e financeiras do paga-
mento de benefícios. Parágrafo Único. A Coordenação de Pagamento e Be-
nefício (CPB) será exercida por um Coordenador com conhecimento técnico 
na área de atuação. Art. 59. Ao Coordenador de Pagamento e Benefício 
(CPB), compete: I. Calcular valores de aposentadorias, pensões, restitui-
ções, diferenças de pagamentos, férias, horas extras e auxílio transporte; II. 
Lançar as informações nos sistemas de pagamentos; III. Efetuar levanta-
mento de dados de lançamentos; IV. Emitir relatórios financeiros; V. Reali-

zar detalhamento financeiro de processos; VI. Emitir e distribuir comunica-
dos de aberturas de processos aos setores envolvidos; VII. Preparar planilhas 
dos processos financeiros para instâncias administrativas; VIII. Emitir rela-
tórios de equiparação de níveis e salários, e IX. Exercer outras atividades 
pertinentes que lhe forem delegadas. Parágrafo Único – Aos demais colabo-
radores com atuação na Coordenação de Pagamento de Benefícios compete 
auxiliar o Chefe da Coordenação nas suas atribuições sem prejuízo de outras 
atividades correlacionadas. CAPÍTULO V DA GERÊNCIA DE TECNO-
LOGIA DE INFORMAÇÃO Art. 60. A Gerência de Tecnologia de Informa-
ção, órgão com vínculo hierárquico à Diretoria Administrativa e Financeira, 
é responsável pelo planejamento, coordenação, execução e controle das ati-
vidades de informática e processamento de dados do IPMT. Parágrafo Úni-
co. A Gerência de Tecnologia de Informação será exercida por um Gerente 
nomeado pelo Prefeito Municipal, devendo recair, preferencialmente, em 
pessoa com curso de graduação reconhecido pelo MEC. Art. 61. Ao Gerente 
de Tecnologia de Informação, compete: I. Coordenar, orientar e controlar o 
processo de informatização do IPMT; II. Realizar estudos e propor a elabo-
ração e implantação de projetos de informatização do IPMT; III. Promover a 
capacitação dos usuários na utilização dos computadores e programas em 
uso do IPMT; IV. Acompanhar e atestar a implantação de sistemas realiza-
dos por pessoal externo, e responsabilizar-se pela sua manutenção; V. Plane-
jar e prover as unidades orgânicas do material de consumo de informática, 
hardware e software do IPMT; VI. Providenciar os serviços de manutenção 
e conservação dos equipamentos de informática; VII. Administrar a rede 
local do IPMT, bem como os recursos computacionais a ela acoplados; VIII. 
Gerenciar os sistemas operacionais e aplicativos dos computadores conecta-
dos ou não à rede local do IPMT; IX. Providenciar a instalação e configura-
ção de novos periféricos e software devidamente documentados; X. Asses-
sorar a Presidência, a Diretoria, as Gerências e os demais órgãos da Autarquia 
na área de informática, e XI. Executar outras atribuições correlatas e as que 
lhes forem determinadas pelo Diretor Administrativo e Financeiro. Parágra-
fo Único – Aos demais colaboradores com atuação na Gerência de Tecnolo-
gia da Informação compete auxiliar o Gerente nas suas atribuições sem pre-
juízo de outras atividades correlacionadas. TÍTULO VII DA DIRETORIA 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL Art. 62. A Diretoria de Previdência Social, 
órgão com vínculo hierárquico à Presidência, é responsável pelo planeja-
mento, organização, coordenação, direção e controle das atividades de pre-
vidência social. Art. 63. À Diretoria de Previdência Social, compete: I. Bai-
xar ordens de serviços relacionadas aos assuntos previdenciários e perícia 
médica; II. Planejar, coordenar e controlar os assuntos previdenciários; III. 
Propor ao presidente a política de previdência social do IPMT; IV. Participar 
da elaboração do Plano de Ação da sua área, em ação conjunta com a Presi-
dência e Diretoria Administrativa e Financeira, coordenado pela Assessoria 
de Planejamento e Orçamento; V. Elaborar a proposta orçamentária da sua 
área, em ação conjunta com a Presidência e Diretoria Administrativa e Fi-
nanceira, coordenado pela Assessoria de Planejamento e Orçamento; VI. 
Fornecer os dados necessários às avaliações atuariais, determinada pela le-
gislação; VII. Promover o relacionamento entre o IPMT e seus segurados, e 
VIII. Exercer outras atribuições correlatas e as que lhes forem atribuídas 
pelo Presidente. CAPÍTULO I DA GERÊNCIA DE PREVIDÊNCIA Art. 
64. A Gerência de Previdência, órgão com vínculo hierárquico à Diretoria de 
Previdência e Assistência, é responsável pela coordenação, execução e con-
trole das atividades de benefícios, reabilitação profissional, compensação 
previdenciária, perícia médica, bem como as contribuições facultativas. Pa-
rágrafo Único. A Gerência de Previdência será exercida por um Gerente no-
meado pelo Prefeito Municipal, devendo recair, preferencialmente, sobre 
pessoa com formação superior reconhecida pelo MEC. Art. 65. À Gerência 
de Previdência Social, compete: I. Coordenar, orientar e controlar as ativida-
des do IPMT compreendendo as área de benefícios de aposentadoria e pen-
são, reabilitação profissional, perícia médica; II. Participar da elaboração do 
Plano Anual de Trabalho, da sua área, em ação conjunta com as demais Ge-
rências, coordenado pela Assessoria de Planejamento e Controle; III. Asses-
sorar o Presidente e Diretoria em todos os assuntos de sua competência; IV. 
Executar outras atribuições correlatas e as que lhes forem determinadas pelo 
Diretor de Previdência e Assistência e/ou Presidente. SEÇÃO I DA DIVI-
SÃO DE CADASTRO E CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS Art. 66. A Divi-
são de Cadastro e Concessão de Benefícios, com vínculo hierárquico à Ge-
rência de Previdência, é responsável pelas atividades de atendimento, 
cadastro e concessão de benefícios dos aposentados e pensionistas da Autar-
quia. Art. 67. À Divisão de Cadastro e Concessão de Benefícios, compete: I. 
Proceder à análise para fins de averbação de tempo de contribuição à vista de 
Certidões de Tempo de Contribuição oriundas dos diversos órgãos públicos 
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da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; II. Proceder à análise para 
fins de averbação de tempo de contribuição à vista de Certidões de Tempo de 
Contribuição expedidas pelo INSS; III. Proceder à análise para fins de aver-
bação como de tempo de contribuição, do tempo de serviço ativo nas forças 
armadas e auxiliares, mediante Certidão de Tempo de Serviço Militar ou 
cópia autenticada do Certificado de Reservista; IV. Emitir certidões de tem-
po de contribuição vinculadas ao Regime Próprio de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Teresina; V. Proceder à revisão das 
averbações efetuadas para fins de aposentadorias; VI. Proceder mensalmen-
te o registro dos recolhimentos previdenciário efetuado pelo segurado facul-
tativo, como tempo de contribuição; VII. Subsidiar a Divisão Financeira da 
Previdência, com período e valor da contribuição mensal a ser recolhida 
pelo segurado a que se refere ao segurado facultativo, para fins de controle; 
VIII. Analisar os expedientes de concessão, revisão e alteração de aposenta-
dorias; IX. Verificar o direito às vantagens concedidas e a composição da 
remuneração existente, a fim de serem incluídas no provento, bem como 
solicitar correções junto aos órgãos de origem do servidor; X. Elaborar de-
monstrativos de tempo de contribuição com vistas à aposentadoria e revisão 
de proventos, promovendo o respectivo enquadramento legal; XI. Manter o 
cadastro de dependentes dos servidores detentores de cargo de provimento 
efetivo da Administração Centralizada, Autárquica, Fundacional e da Câma-
ra Municipal; XII. Efetuar o cadastramento bem como a manutenção do ca-
dastro de dependentes dos servidores com vistas à concessão dos benefícios 
previdenciários, e XIII. Exercer outras atividades pertinentes que lhe forem 
delegadas. SEÇÃO II DA DIVISÃO DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCI-
ÁRIA Art. 68. A Divisão de Compensação Previdenciária, com vínculo hie-
rárquico à Diretoria de Previdência, é responsável pela orientação, coorde-
nação e controle das atividades de compensação financeira, entre regimes 
previdenciários. Art. 69. À Divisão de Compensação Previdenciária compe-
te: I. Analisar os recesso de aposentadorias e de pensões registrados pelo 
TCE/PI, cujos servidores e exservidores possuem ou possuíam tempo públi-
co vinculado ao RGPS ou tempo de contribuição averbado, com vistas a 
compensação financeira junto ao órgão competente na forma da legislação 
federal; II. Operar o sistema de compensação previdenciária, encaminhando 
requerimentos de valores a serem ressarcidos, junto ao RGPS e outros RPPS 
e digitalizando a documentação correspondente, bem como efetuando o con-
trole de qualidade dos requerimentos de cobrança e respectivas certidões 
enviadas para compensação pelo demais regimes previdenciários; III. Efetu-
ar o controle e o acompanhamento financeiro dos valores creditados, glosa-
dos e desembolsados pelo sistema de compensação; IV. Efetuar o controle 
de falecimentos de inativos e pensionistas, com vistas à exclusão destes do 
sistema de cobrança; V. Avaliar os pedidos de compensação financeira oriun-
dos de outros regimes previdenciários; VI. Exercer outras atribuições perti-
nentes que lhe forem delegadas pelo Gerente do Departamento de Previdên-
cia e/ou Diretor de Previdência e Assistência. SEÇÃO III DA PERÍCIA 
MÉDICA Art. 70. A Perícia Médica, com vínculo hierárquico à Gerência de 
Previdência, é responsável pelo planejamento, coordenação, execução e 
controle das atividades de Perícia Médica, em conformidade com a legisla-
ção vigente. Art. 71. À Chefe de Perícia Médica, compete: I. Propor exame 
médico pericial em Servidor do Município de Teresina para avaliação de 
incapacidade do trabalho; II. Propor o deferimento ou indeferimento de be-
nefícios, ao Gerente do Departamento de Previdência; III. Comprovar inva-
lidez de segurados, propondo sua aposentadoria; IV. Comprovar invalidez 
de dependentes, propondo sua inscrição; V. Manter banco de dados atualiza-
do dos segurados que requerem licença para tratamento de saúde; VI. Exer-
cer outras atribuições correlatas que lhes forem delegadas pelo Gerente do 
Departamento e/ou Diretor de Previdência e Assistência. SEÇÃO IV DO 
SERVIÇO SOCIAL Art. 72. O Serviço Social, órgão com vínculo hierárqui-
co à Gerência de Previdência, é responsável pelo planejamento, organiza-
ção, coordenação e controle das atividades de Serviço Social do IPMT. Art. 
73. À Chefia do Serviço Social ou Gestor do Serviço Social, compete: I. 
Proporcionar aos beneficiários a melhoria da qualidade de vida; II. Orientar 
os beneficiários sobre os direitos e deveres para com a Previdência Social, 
bem como os serviços oferecidos pela Previdência. III. Elaborar planos de 
desenvolvimento social do IPMT; IV. Promover pesquisa social periodica-
mente, visando o conhecimento do meio social e das condições de vida dos 
beneficiários; V. Desenvolver as atividades de reabilitação profissional em 
conjunto com o Gerente do Departamento de Previdência; VI. Atender os 
beneficiários encaminhados pela Gerência de Previdência; VII. Exercer ou-
tras atribuições correlatas que lhes forem delegadas pelo Gerente de Previ-
dência Social e/ou Diretor de Previdência Social. CAPÍTULO II DA COOR-
DENAÇÃO ESPECIAL DE PERÍCIA MÉDICA Art. 74. A Coordenação 

Especial de Perícia Médica, órgão com vínculo hierárquico à Diretoria de 
Previdência Social, é responsável pelas avaliações periciais para verificar a 
capacidade física e mental dos servidores municipais vinculados ao IPMT, 
emitir pareceres técnicos que subsidiem decisões administrativas e previ-
denciárias, oferecer suporte técnico à Diretoria de Previdência Social em 
assuntos relacionados à saúde ocupacional, readaptação funcional e aposen-
tadoria por invalidez e propor ações para a promoção da saúde e qualidade 
de vida dos servidores. Parágrafo Único - Ao Coordenador Especial de Perí-
cia Médica será exercida por um Coordenador nomeado pelo Prefeito Muni-
cipal, devendo recair, preferencialmente, sobre pessoa com curso de gradu-
ação reconhecido pelo MEC. Art. 75. À Coordenação Especial para Perícia 
Médica Compete: I. Planejar, dirigir e supervisionar as atividades da Coor-
denação; II. Garantir o cumprimento dos prazos e a qualidade das perícias 
realizadas; III. Elaborar relatórios técnicos e administrativos para a Diretoria 
Previdência Social; IV. Representar a Coordenação em reuniões, fóruns e 
eventos relacionados à perícia médica; V. Propor normas e diretrizes para 
aprimorar os processos periciais e garantir maior eficiência; VI. Zelar pelo 
cumprimento das normas éticas e legais no âmbito da Coordenação; VII. 
Exercer outras atribuições correlatas que lhes forem determinadas pelo Di-
retor de Previdência Social do IPMT. SEÇÃO I DA ASSESSORIA ESPE-
CIAL DE PERÍCIA MÉDICA Art. 76. A Assessoria Especial de Perícia 
Médica será composta por profissionais especializados designados pelo Pre-
feito Municipal e terá as seguintes atribuições: I. Prestar suporte técnico ao 
Coordenador no planejamento e execução das atividades; II. Auxiliar na 
elaboração de pareceres e relatórios técnicos relacionados às perícias reali-
zadas; III. Participar de estudos e propostas para melhorar a saúde ocupacio-
nal e a gestão de afastamentos e readaptações funcionais; IV. Contribuir para 
a capacitação contínua da equipe da Coordenação. Parágrafo Único - A As-
sessoria de Perícia Médica será exercida por assessores nomeados pelo Pre-
feito Municipal, devendo recair, preferencialmente, sobre pessoas com curso 
de graduação reconhecido pelo MEC. TÍTULO VIII DA DIRETORIA DE 
INVESTIMENTOS Art. 77. A Diretoria de Investimentos do IPMT tem por 
finalidade a gestão eficiente e responsável dos recursos financeiros, visando 
à segurança, rentabilidade e liquidez dos investimentos. Art. 78. Compete à 
Diretoria de Investimentos: I. Elaborar e implementar a política de investi-
mentos do IPMT; II. Analisar e aprovar propostas de investimentos, conside-
rando a diversificação e a segurança da carteira; III. Monitorar o desempe-
nho dos investimentos realizados e propor ajustes quando necessário; IV. 
Elaborar relatórios periódicos sobre a situação dos investimentos e apresen-
tá-los à Diretoria Executiva do IPMT; V. Propor a diversificação da carteira 
de investimentos, conforme diretrizes estabelecidas; VI. Realizar estudos e 
pesquisas sobre o mercado financeiro e tendências de investimento. VII. Co-
ordenar a coleta das informações necessárias para elaboração do cálculo 
atuarial, podendo contratar, quando se fizer necessário, empresa especializa-
da em consultoria atuarial para execução; VIII. Supervisionar a gestão dos 
ativos mobiliários e imobiliários do IPMT, com vistas ao controle patrimo-
nial e prestação de informações para fins atuariais. Parágrafo Único – Aos 
demais colaboradores com atuação na Diretoria de Investimentos compete 
auxiliar o Diretor nas suas atribuições sem prejuízo de outras atividades cor-
relacionadas. CAPÍTULO I ASSESSORIA DE GESTÃO DE IMÓVEIS 
Art. 79. A Assessoria de Gestão de Imóveis, órgão vinculado à Diretoria de 
Investimentos, tem por finalidade realizar a gestão de imóveis vinculados ao 
patrimônio do IPMT. Art. 80. Compete à Assessoria de Gestão de Imóveis: 
I. Execução e controle da política de gestão dos imóveis pertencentes ou que 
venham a pertencer ao patrimônio do IPMT; II. Em caso de apuração de 
déficit atuarial, realizar estudos e proposição de medidas para o equaciona-
mento do déficit através do aporte de bens imóveis; III. Executar o monito-
ramento da atualização documental dos imóveis pertencentes ao IPMT no 
cartórios e repartições públicas; IV. Informar ao Diretor de Investimentos as 
atualizações pertinentes aos imóveis do IPMT, de ofício ou quando requisi-
tado; V. Gerar relatórios periódicos a respeito da situação dos imóveis incor-
porados ao patrimônio do IPMT. CAPÍTULO II ASSESSORIA DE GES-
TÃO DE INVESTIMENTOS Art. 81. A Assessoria de Gestão de 
Investimentos do IPMT, órgão vinculado à Diretoria de Investimentos, tem 
por finalidade a análise eficiente e responsável da alocação dos recursos fi-
nanceiros do Instituto, visando à segurança, rentabilidade e liquidez dos in-
vestimentos. Art. 82. Compete à Assessoria de Gestão de Investimentos: I. 
Acompanhar o desempenho dos investimentos e elaborar relatórios de per-
formance; II. Auxiliar na elaboração de propostas de investimento; III. Or-
ganizar e manter atualizados os registros e documentos relacionados aos 
investimentos; IV. Auxiliar na coleta de dados e informações para análises; 
V. Apoiar as atividades da Diretoria de Investimentos. TÍTULO IX DIRE-
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TORIA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO IPMT Art. 83. A Diretoria de 
Assistência à Saúde do IPMT tem como finalidade a gestão e a coordenação 
das atividades relacionadas à saúde dos beneficiários do Instituto, com o 
objetivo de promover o bem-estar e a qualidade de vida dos mesmos. Art. 
84. À Diretoria de Assistência à Saúde do IPMT, compete: I. Elaborar e im-
plementar políticas públicas de saúde para os beneficiários do FAS e PLAN-
TE; II. Gerir os serviços de saúde oferecidos, como atendimento médico, 
odontológico, psicológico, entre outros; III. Promover ações de prevenção e 
educação em saúde para os beneficiários; IV. Garantir a qualidade e eficiên-
cia na prestação de serviços médicos e hospitalares; V. Realizar estudos e 
desenvolver programas de saúde voltados para a melhoria da qualidade de 
vida dos segurados e dependentes; VI. Coordenar as parcerias com hospitais, 
clínicas e profissionais de saúde credenciados; VII. Controlar e fiscalizar os 
processos de credenciamento e descredenciamento de prestadores de servi-
ços de saúde; VIII. Acompanhar e avaliar os indicadores de saúde da popu-
lação atendida; e IX. Elaborar tabela com custos para pagamentos relaciona-
dos ao IPMT Saúde e PLANTE; X. Aprovar contas analisadas pelo setor de 
faturamento do IPMT Saúde e PLANTE. CAPÍTULO I DA COORDENA-
ÇÃO ESPECIAL DE ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR Art. 85. À Coordena-
ção Especial de Assistência ao Servidor, órgão com vínculo hierárquico à 
Diretoria de Assistência à Saúde, é responsável pela coordenação, execução 
e controle das atividades de atendimento aos segurados para hospitalização 
e cirurgias, atividades de saúde, proteção, prevenção e recuperação da saúde 
dos beneficiários do IPMT, inclusive a assistência odontológica, em confor-
midade com o regulamento em vigência. Parágrafo Único. A Coordenação 
Especial de Assistência ao Servidor será exercida por um Coordenador no-
meado pelo Prefeito Municipal, devendo recair, preferencialmente, sobre 
pessoa com curso de graduação reconhecido pelo MEC. Art. 86. À Coorde-
nação Especial de Assistência ao Servidor, compete: I. Coordenar, orientar e 
controlar as atividades do IPMT, compreendendo as áreas de cadastro de 
beneficiários, profissionais, clínicas e hospitais conveniados; II. Planejar, 
coordenar e executar as atividades de internação hospitalar, solicitação de 
procedimentos médicos para cirurgias dos segurados do PLANTE; III. Pro-
por ao Diretor de Previdência e Assistência a celebração de convênios e 
credenciamentos, com pessoas físicas e jurídicas, para atendimento aos se-
gurados do PLANTE; IV. Fiscalizar a manutenção dos convênios e creden-
ciamentos; V. divulgar aos beneficiários a relação dos profissionais clínicas, 
laboratórios e hospitais credenciados pelo IPMT; VI. Propor programas as-
sistenciais e de visitas domiciliares e hospitalar, com vistas a melhoria da 
qualidade de vida dos segurados do PLANTE; VII. Fixar data para entrega 
das faturas dos serviços prestados pelos credenciados; VIII. Informar, atra-
vés de processos, todas as solicitações que lhes forem encaminhadas, nos 
prazos estipulados em normas internas do IPMT; IX. Acompanhar o paga-
mento dos serviços prestados, mantendo-se informado junto à Diretoria de 
Administração e Finanças; X. Realizar palestras junto aos servidores ativos 
e inativos da Prefeitura Municipal de Teresina e Câmara Municipal de Tere-
sina, com o objetivo de informar sobre o funcionamento do PLANTE, mos-
trando seus benefícios aos servidores e respectivos dependentes; XI. Infor-
mar, através de processos, todas as solicitações que lhes forem encaminhadas, 
nos prazos estipulados em normas internas do IPMT; XII. Acompanhar o 
pagamento dos serviços prestados mantendo-se informado junto à Secretaria 
de Finanças; XIII. Preparar faturas dos serviços médicos e hospitalares, após 
conferências pelo setor competente e auditoria médica; XIV. Manter um 
bom relacionamento com os prestadores de serviços e usuários; XV.Infor-
mar aos beneficiários os valores a serem descontados do fator moderador, 
quando solicitado; XVI. Propor programas assistenciais com vistas a melho-
ria da qualidade de vida dos beneficiários da assistência à saúde; XVII. In-
clusão de atividades de lazer dos beneficiários do IPMT; XVIII. Realizar 
palestras visando a saúde preventiva; XIX. Exercer outras atribuições corre-
latas que lhes forem determinadas pelo Diretor de Previdência e Assistência 
e/ou Presidente. CAPÍTULO II DA COORDENAÇÃO DE FATURAMEN-
TO DO IPMT SAÚDE Art. 87. A Coordenação de Faturamento do IPMT, 
com vínculo hierárquico à Gerência de Assistência ao Servidor, é responsá-
vel pela coordenação das atividades de faturamento das contas médicas e 
hospitalares. Art. 88. À Coordenação de Faturamento do IPMT Saúde, com-
pete: I. Coordenar as atividades de faturamento em conformidade com os 
contratos e acordos vigentes; II. Elaborar cronograma de recebimento de 
faturas dos Hospitais e Clínicas conveniadas com o IPMT; III. Manter o 
controle e guarda dos documentos recebidos das clínicas e hospitais, obser-
vando o sigilo das informações, de acordo com a legislação vigente; IV. 

Elaborar cronograma de pagamento das faturas dos credenciados; V. Acom-
panhar, junto à Coordenação Financeira de Assistência ao Servidor, os paga-
mentos dos credenciados; VI. Analisar as faturas emitidas pelos credencia-
dos e sua conformidade com a tabela de custos do FAS; VII. Informar ao 
Coordenador de Assistência ao Servidor as irregularidades, caso existam, 
para as devidas correções; VIII. Atendimento ao prestador credenciado para 
soluções de desconformidade; IX. Elaborar planilha demonstrativa de previ-
são de pagamentos; X. Acompanhar as contas e processos de recursos de 
glosas através de processos administrativos; XI. Apresentar relatórios sobre 
atividades do setor faturamento de acordo com a demanda mensal, semestral 
e anual dos prestadores credenciados; e XII. Exercer outras atribuições cor-
relatas e as que lhes forem determinadas pelo Gerente de Assistência ao 
Servidor e/ou Diretor de Previdência. SEÇÃO I DOS FATURISTAS DO 
IPMT SAÚDE Art. 89. Os Faturistas do IPMT, com vínculo hierárquico à 
Coordenação de Assistência ao Servidor, são responsáveis pela execução 
das atividades de faturamento das contas do IPMT. Art. 90. Aos Faturistas do 
IPMT, compete: I. Receber e conferir os lotes de faturas; II. Coletar informa-
ções necessárias para calcular/auditar as contas a serem faturadas; III. Ana-
lisar e conferir valores para contas de internações após auditoria médica; IV. 
Conferir valores conforme tabela própria; e V. Executar as atividades de fa-
turamento em conformidade com os contratos e acordos vigentes. SEÇÃO II 
DA COORDENAÇÃO DE CADASTRO Art. 91. A Coordenação de Cadas-
tro da Assistência à Saúde, com vínculo hierárquico à Coordenação de As-
sistência ao Servidor, é responsável pela coordenação das atividades de aten-
dimento e cadastro dos segurados e dependentes vinculados ao sistema de 
assistência à saúde. Art. 92. À Coordenação de Cadastro, compete: I. Reali-
zar atendimento aos segurados e dependentes; II. Verificar situação cadastral 
dos usuários da assistência à saúde; III. Cadastrar segurados e dependentes 
da assistência à saúde; IV. Cadastrar hospitais, clínicas e pessoas físicas con-
veniados e credenciados para assistência à saúde; V. Manter atualizado o 
cadastro das pessoas físicas e jurídicas vinculadas à assistência à saúde; VI. 
Informar ao Gerente de Assistência ao Servidor irregularidades, caso exis-
tam, no cadastro de usuários da assistência à saúde; VII. Proceder a fiscali-
zação do cadastro de todos os conveniados do IPMT na área de assistência à 
saúde, propondo ao Gerente de Assistência ao Servidor a continuidade ou 
não do referido convênio ou credenciamento; e VIII. Exercer outras atribui-
ções correlatas e as que lhes forem determinadas pelo Gerente de Assistência 
ao Servidor e/ou Diretor de Previdência. SEÇÃO III DA RECEPÇÃO DE 
ATENDIMENTO DE SEGURADOS Art. 93. A Recepção de Atendimento 
de Segurados, com vínculo hierárquico à Coordenação de Assistência ao 
Servidor, é responsável pela execução das atividades de atendimento e ca-
dastro dos segurados e dependentes vinculados ao sistema de assistência à 
saúde. Art. 94. Ao serviço de Recepção de Atendimento de Segurados, com-
pete: I. Realizar atendimento aos segurados e dependentes; II. Atualizar ca-
dastro de segurados e dependentes; III. Imprimir carteira de segurados e 
dependentes; IV. Receber comprovante de pagamentos quando necessário; 
V. Verificar e informar a situação da guia de exame para usuários da assistên-
cia à saúde; VI. Auxiliar os auditores na realização de suas atividades; e VII. 
Executar outras atribuições e as que lhes forem determinadas pelo Coorde-
nador de Assistência ao Servidor. CAPÍTULO III DA COORDENAÇÃO 
ESPECIAL DE AUDITORIA E REGULAÇÃO Art. 95. A Coordenação 
Especial de Auditoria e Regulação do IPMT, órgão com vínculo hierárquico 
à Diretoria de Assistência à Saúde do IPMT, tem por finalidade promover a 
regulação e a auditoria os serviços de saúde prestados, assegurando a quali-
dade e a conformidade com as normas vigentes. Parágrafo Único. A Coorde-
nação Especial de Regulação será exercida por um Coordenador nomeado 
pelo Prefeito Municipal, devendo recair, preferencialmente, sobre pessoa 
com curso de graduação reconhecido pelo MEC. Art. 96. À Coordenação 
Especial Auditoria e Regulação, compete: I. Elaborar e implementar políti-
cas e diretrizes de regulação e auditoria dos serviços de saúde; II. Monitorar 
e avaliar a qualidade dos serviços prestados; III. Propor melhorias e ajustes 
nas práticas de regulação; IV. Promover a capacitação e o treinamento da 
equipe técnica; V. Elaborar relatórios periódicos sobre a situação da regula-
ção e auditoria; e VI. Articular com outras áreas do IPMT e órgãos externos 
para garantir a efetividade das ações de regulação. SEÇÃO I DA ASSESSO-
RIA ESPECIAL DE AUDITORIA E REGULAÇÃO Art. 97. Compete à 
Assessoria Especial de Auditoria e Regulação: I. Realizar auditorias nos 
serviços de saúde prestados, verificando a conformidade com as normas e 
regulamentos; II. Analisar e interpretar dados e informações relacionadas à 
qualidade dos serviços; III. Elaborar relatórios de auditoria e apresentar re-
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comendações à Coordenação; IV. Acompanhar a implementação das reco-
mendações e ações corretivas; V. Auxiliar na elaboração de políticas e dire-
trizes de regulação. SEÇÃO II DOS FATURISTAS DO PLANTE Art. 98. 
Os Faturistas do PLANTE, com vínculo hierárquico à Coordenação Espe-
cial de Auditoria e Regulação, são responsáveis pela execução das ativida-
des de faturamento das contas do PLANTE. Art. 99. Aos Faturistas do 
PLANTE, compete: I. Receber e conferir os lotes de faturas; II. Coletar in-
formações necessárias para calcular/auditar as contas a serem faturadas; III. 
Analisar e conferir valores para contas de internações após auditoria médica; 
IV. Conferir valores conforme tabela própria; V. Executar as atividades de 
faturamento em conformidade com os contratos e acordos vigentes. TÍTU-
LO X DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E DAS FUN-
ÇÕES DE CONFIANÇA PARA CHEFIA, DIREÇÃO E ASSESSORA-
MENTO. Art. 100. Os cargos de provimento em comissão e as funções de 
confiança do IPMT, constantes no Anexo I deste regulamento, destinam-se 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento do IPMT. Parágrafo Úni-
co. Os cargos de provimento em comissão poderão ser exercidos por servi-
dores efetivos do IPMT ou contratados externamente. TÍTULO XI DOS 
SERVIDORES Art. 101. Os servidores do IPMT serão regidos pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais de Teresina. Art. 102. O quadro de pes-
soal efetivo e a forma de ingresso do Servidor no IPMT estão disciplinados 
no Plano de Cargos, Vencimentos e Benefícios. Art. 103. A jornada semanal 
de trabalho dos Servidores do IPMT é de 30 (trinta) horas. Art. 104. Nas 
ausências e impedimentos serão substituídos os servidores conforme desig-
nação do IPMT. O substituto fará jus à gratificação do titular. TÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS Art. 105. A subordina-
ção hierárquica dos órgãos define-se pela posição de cada um na estrutura 
orgânica, na forma de organograma anexo e pelo enunciado de suas compe-
tências. Art. 106. As Gerências, Coordenações e Divisões, sob a direção de 
cada Diretoria da área que estiver subordinada, bem como as Assessorias, 
funcionarão de forma integrada e em regime de mútua colaboração, respei-
tadas as competências regimentais. Art. 107. O presente Regimento poderá 
ser alterado mediante apreciação e aprovação da Diretoria Executiva do 
IPMT. Art. 108. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente, obser-
vando os limites de sua competência. Art. 109. Este Regimento foi aprovado 
pela Diretoria Executiva do IPMT. 

ANEXO I
DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE DIREÇÃO E 

ASSESSORAMENTO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
DENOMINAÇÃO QUANTIDADE SÍMBOLO

PRESIDENTE DO IPMT 01 ESPECIAL

DIRETOR DO IPMT 04 ESPECIAL

CHEFE DE GABINETE 01 ESPECIAL

COORDENADOR ESPECIAL DE PROJE-
TOS DO IPMT

01 ESPECIAL

COORDENADOR ESPECIAL DE ASSIS-
TÊNCIA AO SERVIDOR DO IPMT

01 ESPECIAL

ASSESSOR TÉCNICO ESPECIALIZADO 01 ESPECIAL

ASSISTENTE TÉCNICO 04 ESPECIAL

CHEFE DE GERÊNCIA EXECUTIVA 
DO IPMT

03 ESPECIAL

OUVIDOR DO IPMT 01 ESPECIAL

CHEFE DA CONTROLADORIA 
DO IPMT

01 ESPECIAL

CHEFE DA CONTADORIA DO IPMT 01 ESPECIAL

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 01 ESPECIAL

ASSESSOR DE CONTROLE INTERNO 
DO IPMT

01 ESPECIAL

CHEFE DA COORDENAÇÃO FINAN-
CEIRA DE PREVIDÊNCIA DO IPMT

01 ESPECIAL

CHEFE DA COORDENAÇÃO FINAN-
CEIRA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

DO IPMT

01 ESPECIAL

CHEFE DA COORDENAÇÃO DE FATU-
RAMENTO DA ASSISTÊNCIA À

SAÚDE

01 DAM I

CHEFE DA COORDENAÇÃO DE FATU-
RAMENTO DO PLANTE

01 DAM I

CHEFE DA COORDENAÇÃO DE PAGA-
MENTO DE BENEFÍCIOS

01 DAM I

COORDENADOR DE PERÍCIA 02 DAM I

ASSISTENTE DE APOIO À DIVISÃO 18 DAM IV

SERVENTE DE GABINETE 03 GE 4

CHEFE DE COORDENAÇÃO DE PERÍ-
CIA MÉDICA IPMT

01 ESPECIAL

ASSESSOR DA PERÍCIA MÉDICA 06 ESPECIAL

CHEFE DE COORDENAÇÃO ESPECIAL 
DE AUDITORIA E REGULAÇÃO 

DO IPMT

01 ESPECIAL

ASSESSOR DA REGULAÇÃO E 
AUDITORIA

12 ESPECIAL

ANEXO II
ORGANOGRAMA

Superintendência de Desenvolvimento 
Rural 

¨SDR¨

ID: 000830404100612025

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO 10/2023 – 
SDR/PMT. INEXIGIBILIDADE nº 01/2022, conforme despacho exarado 
no processo sei n° 00083.000284/2025-53. contratante: SUPERINTEN-
DÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL -SDR, contratada: NP TEC-
NOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ nº 07.797.967/0001-95. 
Cláusula primeira – do prazo de vigência: o presente aditivo tem a finalidade 
de renovar a vigência do contrato nº 10/2023- SDR por mais 12 (doze) me-
ses, iniciando em 21/06/2025 até 21/06/2026. O contrato tem como objeto: 
acesso pelo contratante a 1 (uma licença) assinatura anual on-line ao banco 
de preço- web, ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados 
pela administração pública. Cláusula segunda - do reajuste fica resguardada 
à contratada o posterior reajuste do contrato, conforme cláusula nona (rea-
justamento de preços) do contrato nº 10/2023-SDR/PMT. Cláusula terceira 
- das demais cláusulas anteriores ajustam as partes, contratante e contratada, 
que o contrato nº. 10/2023, não sofrerá nenhuma outra alteração além da 
autorizada pela cláusula primeira, segunda e terceira deste termo aditivo. in-
tegram o presente termo aditivo, todas as condições do contrato nº. 10/2023. 
assinado em 20 de junho de 2025. Assina pela Contratante o Superintenden-
te de Desenvolvimento Rural, o sr. Francisco Duarte Barbosa e pela contra-
tada o sr. Rudimar Barbosa dos Reis. 

ID: 000830404100622025

AVISO DE DISPENSA EMERGENCIAL Nº 01/2025. ART. 75, INCISO 
VIII, LEI Nº 14.133/2021. A Prefeitura Municipal de Teresina, por inter-
médio da Superintendência de Desenvolvimento Rural-SDR, em conformi-
dade com o art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, com CARÁTER 
EMERGENCIAL, com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR 
LOTE, torna público aos interessados que o órgão pretende realizar a se-


